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PREFEITURA DE SOROCABA

ESTADO DE SÃO PAULO

concurso público

004. Prova Objetiva

procurador

� � Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 80 questões objetivas.
�  �Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.
�  �Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum 
problema, informe ao fiscal da sala para a devida substituição deste caderno.

�  �Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.
�  �Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.
�  �A duração da prova é de 4 horas, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.
�  �Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridas 3 horas do início da prova.
�  �Deverão permanecer em cada uma das salas de prova os 3 últimos candidatos, até que o último deles entregue sua 
prova e assine o termo respectivo.

�  �Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este caderno.
�  �Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

Aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno.

Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Direito Constitucional

01.	A respeito da Ação Direta de Inconstitucionalidade por 
Omissão (ADO), assinale a alternativa correta.

(A)	 O apelo ao legislador é uma técnica de decisão que 
foi desenvolvida, principalmente, para os casos de 
omissão inconstitucional, já a declaração de incons-
titucionalidade sem a pronúncia de nulidade tem apli-
cação restrita no âmbito da ação direta de inconsti-
tucionalidade.

(B)	 Diferentemente da ação direta de inconstitucionali-
dade, o processo do controle da omissão por meio 
da ação direta de inconstitucionalidade por omissão 
se destina à proteção de situações individuais e de 
relações jurídicas subjetivas.

(C)	 Atualmente entende-se que no âmbito da ADO o 
Supremo Tribunal Federal tem competência para 
conhecer das omissões de índole administrativa 
e legislativa exclusivamente relacionadas com os 
órgãos legislativos federais.

(D)	 O Supremo Tribunal Federal entendia que, uma vez 
iniciado o processo legislativo, não haveria omissão 
inconstitucional do legislador, em face da inexistên-
cia de previsão na Constituição a respeito dos prazos 
para a apreciação dos projetos de lei. No entanto, 
atualmente entende-se que a inertia deliberandi das 
Casas Legislativas pode ser objeto da ADO.

(E)	 Como na omissão parcial existe uma conduta posi
tiva do legislador, o Supremo Tribunal Federal 
entende que não é cabível a ação direta de inconsti-
tucionalidade por omissão, mas sim a impetração de 
mandado de injunção pelo sujeito diretamente preju-
dicado, bem como que é incabível a concessão de 
cautelar em sede de ADO.

02.	O Procurador-Geral da República propôs, durante o  
período de recesso do Poder Judiciário, arguição de 
descumprimento de preceito fundamental (ADPF) sob o 
fundamento de que alguns juízes e tribunais vêm ado-
tando interpretação do art. 287 do Código Penal (art. 287 
– Fazer, publicamente, apologia de fato criminoso ou de 
autor de crime: Pena - detenção, de três a seis meses, ou 
multa) que impediria a realização da “marcha da maco-
nha”, requerendo que fosse dada interpretação conforme 
à Constituição para excluir qualquer interpretação que 
criminalizasse a defesa da legalização das drogas, inclu-
sive com pedido de medida liminar.

Com base na situação hipotética apresentada, no disposto  
na Lei no 9.882/1999 e na jurisprudência do Supremo  
Tribunal Federal, é correto afirmar que

(A)	 a ADPF proposta não deve ser conhecida, visto que 
não é o meio processual adequado para se deliberar 
sobre a interpretação conforme, cabendo, da deci-
são de indeferimento da petição inicial, agravo, no 
prazo de cinco dias.

(B)	 proposta a ADPF durante o recesso do Poder Judici-
ário, a análise do pedido de medida liminar depende-
rá da decisão da maioria absoluta dos membros do 
Supremo Tribunal Federal.

(C)	 antes de analisar o pedido de medida liminar, o rela
tor da ADPF deverá ouvir os órgãos ou autoridades 
responsáveis pelo ato questionado, bem como o 
Advogado-Geral da União, no prazo comum de quin-
ze dias.

(D)	 a ADPF proposta não deve ser conhecida, pois não 
se caracterizou a imprescindível subsidiariedade, 
cabendo, da decisão de indeferimento da petição ini-
cial, agravo, no prazo de quinze dias.

(E)	 é cabível a propositura de ADPF em face de contro-
vérsia judicial ocasionada por interpretações judiciais 
violadoras de preceitos fundamentais, e, apreciado 
o pedido de liminar, o relator solicitará as informa-
ções às autoridades responsáveis pela prática do ato 
questionado, no prazo de dez dias.
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05.	A respeito das Competências dos Municípios, assinale a 
alternativa correta.

(A)	 A Constituição do Estado é o diploma normativo 
adequado para abrandar ou especificar os poderes 
de auto-organização dos Municípios expressos no  
art. 29 da Constituição Federal.

(B)	 As competências implícitas dos Municípios decor-
rem da norma que atribuiu a tais entes federativos 
a competência de legislar sobre assuntos de inte-
resse local.

(C)	 Os Municípios possuem ampla margem de liberdade 
para legislar sobre zoneamento da cidade, inclusive 
se afetar o princípio da livre concorrência.

(D)	 Como as normas relacionados aos bancos transcen-
dem o interesse local, os Municípios não podem edi-
tar leis disciplinando o horário de funcionamento de 
instituições bancárias e o tempo máximo de espera 
em fila de banco.

(E)	 Os Municípios podem legislar com o fim de suple-
mentar a legislação federal e estadual, sempre que 
for necessário para atender ao interesse local, e a 
superveniência da lei federal ou estadual contrária à 
municipal revoga esta última.

06.	 A respeito da Ordem Econômica e Financeira, assinale a 
alternativa que está de acordo com a Constituição Federal.

(A)	 Lei complementar disciplinará, com base no interes-
se nacional, os investimentos de capital estrangeiro, 
incentivará os reinvestimentos e regulará a remessa 
de lucros.

(B)	 Como agente normativo e regulador da atividade 
econômica, o Estado exercerá as funções de fisca-
lização, incentivo e planejamento, sendo este deter-
minante para o setor público e para o setor privado.

(C)	 A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municí-
pios promoverão e incentivarão o turismo como fator 
de desenvolvimento humanitário.

(D)	 O Estado organizará diretamente a atividade garim-
peira em cooperativas, levando em conta a proteção 
do meio ambiente e a promoção econômico-social 
dos garimpeiros.

(E)	 A lei disporá sobre a ordenação dos transportes  
aéreo, aquático e terrestre, devendo, quanto à orde
nação do transporte internacional, observar os acor-
dos firmados pela União, atendido o princípio da  
reciprocidade.

03.	A respeito da eficácia e aplicabilidade das normas consti-
tucionais, assinale a alternativa correta.

(A)	 As normas constitucionais de alta densidade, segun-
do classificação doutrinária atual, são consideradas 
como incompletas, dependendo de complementação 
legislativa para a produção de efeitos.

(B)	 É de eficácia contida o art. 12, I, da Constituição 
Federal que conceitua como brasileiros natos os 
nascidos na República Federativa do Brasil, ainda 
que de pais estrangeiros, desde que estes não este-
jam a serviço de seu país.

(C)	 As normas de eficácia contida são consideradas 
como incompletas e detentoras de baixa densidade 
normativa, dependendo a produção de efeitos da 
interpolação do legislador infraconstitucional.

(D)	 A norma inserta no art. 3o, I, da Constituição Federal 
que preceitua que constitui objetivo fundamental 
da República Federativa do Brasil construir uma 
sociedade livre, justa e igualitária é considerada 
como norma de eficácia plena.

(E)	 As normas programáticas são subespécie das nor-
mas constitucionais de eficácia limitada, são dotadas 
de força jurídica e a elas se reconhece valor jurídico 
constitucionalmente igual ao dos demais preceitos 
constitucionais.

04.	Considere que, por meio da Emenda Constitucional  
no 01/2020, foi incluída na Constituição do Estado X a 
determinação de que os serviços públicos de sanea-
mento e de abastecimento de água serão prestados por 
pessoas jurídicas de direito privado ou por sociedade de 
economia mista sob controle acionário e administrativo 
do Poder Público Estadual ou Municipal.

Com base na situação hipotética apresentada e na juris-
prudência do Supremo Tribunal Federal, é correto afirmar 
que a exigência instituída pela Emenda Constitucional  
no 01/2020 é

(A)	 inconstitucional, pois compete aos municípios a titu-
laridade dos serviços públicos de saneamento bási-
co, tendo usurpado a competência dos Municípios 
para legislarem sobre assunto de interesse local.

(B)	 constitucional, pois de acordo com a repartição de 
competências expressa na Constituição Federal, é 
competência concorrente dos Estados e dos Muni-
cípios a titularidade dos serviços públicos de sanea
mento básico.

(C)	 inconstitucional, pois de acordo com a Política Nacio-
nal de Saneamento Básico, compete à União prestar 
diretamente ou mediante concessão dos serviços 
públicos de saneamento básico.

(D)	 inconstitucional, pois compete à União o estabeleci-
mento de todas as diretrizes para o implemento de 
políticas de saneamento básico, bem como a presta-
ção do serviço público.

(E)	 constitucional, pois sempre que os recursos naturais 
ou econômicos necessários para a prestação do ser-
viço público estiverem entre os bens dos estados ou 
dos municípios, admite-se tal espécie de limitação.
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09.	Suponha que, mediante requerimento de apenas um 
terço dos membros do Senado Federal, foi criada uma 
Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) com o fim de 
investigar a atuação do Presidente da República e dos 
governadores dos estados-membros durante a pandemia 
da COVID-19. Com o objetivo de colher provas, a CPI 
convocou todos os governadores para depor na condi-
ção de testemunhas e, também, o Presidente da Repú-
blica, além de ter solicitado a prestação de contas dos 
gestores de verbas federais repassadas aos Estados 
durante a pandemia pela União, para realizar o controle 
de legalidade, legitimidade e economicidade do uso des-
sas verbas federais.

Com base na situação hipotética apresentada e na juris-
prudência do Supremo Tribunal Federal, assinale a alter-
nativa correta.

(A)	 A convocação de governadores de estados-membros 
para depor na condição de testemunha é atribuição 
exclusiva das comissões parlamentares de inquérito 
instauradas no âmbito do Poder Legislativo Estadual.

(B)	 Como a comissão parlamentar de inquérito foi criada 
pelos integrantes do Senado Federal, admite-se a 
intimação do Presidente da República para depor 
como testemunha, inclusive por meio de via postal.

(C)	 Caso a comissão parlamentar de inquérito tenha 
sido criada por prazo determinado e a intimação dos 
governadores dos estados-membros seja realizada 
pessoalmente, é cabível a convocação para depor 
como testemunhas, podendo cada um deles marcar 
dia e hora para serem inqueridos.

(D)	 Uma vez convocados pessoalmente, os governado-
res são obrigados a comparecer, sob pena de requi-
sição da força policial, mas os custos dos desloca-
mentos devem correr por conta do Senado Federal.

(E)	 O Presidente da República não é obrigado a teste-
munhar perante comissões parlamentares, o que é 
extensível aos governadores por aplicação do cri-
tério da simetria entre a União e os estados, assim 
como compete ao Tribunal de Contas da União julgar 
as contas de administradores e demais responsáveis 
por verbas federais.

10.	A respeito do Conselho da República, assinale a alterna-
tiva que está de acordo com o disposto na Constituição 
Federal.

(A)	 É órgão superior deliberativo vinculado ao Presi
dente da República e composto por 12 membros.

(B)	 Quando constar da pauta da reunião qualquer ques-
tão relacionada a algum Ministério, o Presidente da 
República deverá convocar o Ministro do Estado res-
pectivo para participar da reunião.

(C)	 Entre os seus integrantes natos estão os Ministros 
da Justiça, da Defesa e do Planejamento.

(D)	 Compete ao Senado Federal eleger dois cidadãos 
brasileiros natos para compor o Conselho da Repú-
blica, os quais terão mandato de três anos, vedada 
a recondução.

(E)	 Uma das competências do Conselho da República 
é estudar o desenvolvimento de iniciativas necessá-
rias a garantir a independência nacional.

07.	José Arcádio, deputado federal, há dois meses concedeu 
uma entrevista para a Rádio Mais Justiça, oportunidade 
na qual verbalizou a necessidade do Tribunal Regional 
Eleitoral do Estado X adotar providências em relação ao 
juiz eleitoral que proferiu a decisão que cassou Aureliano 
José, prefeito da Capital do Estado X, e ao desembar-
gador que teria influenciado na decisão, para averiguar 
todos os fatos. O desembargador, que se sentiu ofendido 
com as declarações, ofereceu queixa-crime em face de 
José Arcádio pelos crimes de calúnia e difamação.
Com base na situação hipotética apresentada e no dis-
posto na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
assinale a alternativa correta.

(A)	 As críticas a pessoas específicas, que não se caracte-
rizam como representantes do povo, não estão inse-
ridas no direito de exprimir opiniões, assegurado pela 
imunidade material.

(B)	 A imunidade parlamentar tem por fim proteger o exer-
cício do mandato, desde que as declarações estejam 
diretamente relacionadas com sua função, o que não 
se configura na situação narrada.

(C)	 A imunidade material torna as declarações de José 
Arcádio não sujeitas à persecução penal, bem como 
isentas ao controle político por quebra de decoro 
parlamentar.

(D)	 A inviolabilidade material, quando se relacionar com 
a atuação do parlamentar fora da Casa Legislativa, 
exige o nexo de implicação entre as declarações e 
os crimes contra a honra a ele imputados e o exer-
cício do mandato, o que está presente no caso, na 
medida em que a fiscalização da administração 
pública é inerente ao mandato parlamentar.

(E)	 A inviolabilidade material restringe-se às declarações 
dirigidas apenas a outros congressistas ou militantes 
políticos ostensivos, pois a ratio da imunidade é a 
proteção ao exercício do mandato e não pessoal-
mente do parlamentar.

08.	A respeito da Ordem Social, assinale a alternativa que 
está de acordo com o disposto na Constituição Federal.

(A)	 É facultado aos Estados vincular a programa de 
apoio à inclusão e promoção social até cinco déci-
mos por cento de sua receita tributária líquida, admi-
tindo-se a aplicação desses recursos no pagamento 
de despesas com pessoal e encargos sociais.

(B)	 Compete ao Poder Público recensear os educandos 
no ensino médio, fazer-lhes a chamada e zelar, junto 
aos pais, responsáveis ou conselho tutelar, pela fre-
quência à escola.

(C)	 O Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inova-
ção (SNCTI) será organizado em regime de colabo-
ração entre entes, tanto públicos quanto privados, 
com vistas a promover o desenvolvimento científico 
e tecnológico e a inovação.

(D)	 As usinas que operem com reator nuclear deverão 
ter sua localização definida em lei complementar 
federal, sem o que não poderão ser instaladas.

(E)	 O prazo da concessão ou permissão será de quinze 
anos para as emissoras de rádio e de vinte para as 
de televisão, competindo ao Poder Executivo outor-
gar e renovar a respectiva concessão ou permissão.
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13.	A respeito dos direitos fundamentais, assinale a alterna-
tiva correta.

(A)	 Para que a intervenção do legislador no âmbito de 
proteção dos direitos fundamentais seja compatível 
com a Constituição Federal, é preciso que observe, 
obrigatoriamente, a reserva legal qualificada.

(B)	 O direito à vida pode ser classificado como um direito 
fundamental que é dotado exclusivamente de 
dimensão subjetiva, a qual se expressa tanto de forma 
negativa (defensiva) quanto positiva (prestacional).

(C)	 O direito fundamental à liberdade de locomoção é de 
titularidade restrita dos brasileiros natos ou naturali-
zados, não se aplicando aos estrangeiros.

(D)	 Não se admitem restrições indiretas aos direitos fun-
damentais expressamente previstos na Constituição 
Federal.

(E)	 Os direitos fundamentais vinculam os órgãos admi-
nistrativos em todas as suas formas de manifestação 
e atividades.

14.	A proteção e o tratamento de dados pessoais é um dos 
temas mais relevantes atualmente, e até pouco tempo 
não era expressamente previsto na Constituição Federal. 
Com a aprovação da PEC 17/2019 e posterior promulga-
ção da Emenda Constitucional no 115/2022, passou a ser 
um direito fundamental autônomo.

Diante desse cenário, assinale a alternativa correta.

(A)	 Em face da importância reconhecida constitucional-
mente à proteção e ao tratamento de dados pes
soais, é competência concorrente dos Estados e da 
União legislar sobre o tema.

(B)	 O direito à proteção e ao tratamento de dados pes-
soais costumeiramente colide com a liberdade de 
expressão, e o Supremo Tribunal Federal tem sem-
pre se manifestado no sentido de que deve prepon-
derar o sigilo, existindo direito ao esquecimento.

(C)	 Compete à União organizar e fiscalizar a proteção e 
o tratamento de dados pessoais, assim como legislar 
privativamente sobre o assunto.

(D)	 Configurando-se colisão entre o direito de proteção 
aos dados pessoais e a segurança pública, deve-se 
utilizar a teoria dos limites imanentes, e garantida 
a proteção da personalidade humana por meio da 
preponderância do direito fundamental à proteção de 
dados pessoais.

(E)	 Em face da relevância da proteção de dados pes
soais, é competência comum da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios organizar e fis-
calizar a proteção e o tratamento de dados pessoais.

11.	 A respeito do Processo Legislativo, assinale a alternativa 
que está de acordo com o entendimento do Supremo Tri-
bunal Federal.

(A)	 O controle judicial de atos interna corporis das Casas 
Legislativas só é cabível quando haja desrespeito 
às normas constitucionais pertinentes ao processo 
legislativo.

(B)	 É formalmente inconstitucional lei complementar cuja 
iniciativa foi de parlamentar que contenha regras de 
caráter nacional sobre a aposentadoria de policiais.

(C)	 A tramitação de medidas provisórias pelo Sistema 
de Deliberação Remota, instituída em razão da pan-
demia do novo coronavírus, viola o devido processo 
legislativo.

(D)	 Ao Poder Legislativo é vedado emendar projeto de 
lei de conversão de medida provisória, ainda que a 
emenda esteja associada ao tema e à finalidade ori-
ginal da medida provisória.

(E)	 É constitucional norma de Constituição estadual 
que preveja quórum diverso de 3/5 dos membros  
do Poder Legislativo para aprovação de emendas 
constitucionais.

12.	A Câmara Municipal X aprovou uma consulta popular 
sobre questões locais e deseja que ela seja realizada 
concomitantemente às eleições municipais de 2024, a 
qual observa os limites operacionais relativos ao número 
de quesitos. Álvaro, prefeito do Município X, é completa-
mente contra as questões que serão submetidas à con-
sulta popular.

Com base na situação hipotética e no disposto na Cons-
tituição Federal, é correto afirmar que

(A)	 para a consulta popular ser realizada simultanea-
mente às eleições municipais, deve ser encaminha-
da ao Tribunal Superior Eleitoral até 180 dias antes 
das eleições.

(B)	 não mais se admite a realização de consulta popular 
concomitantemente às eleições municipais, por falta 
de regulamentação adequada.

(C)	 as manifestações contrárias de Álvaro às questões 
submetidas à consulta popular ocorrerão durante a 
campanha, sem a utilização de propaganda gratuita 
no rádio e na televisão.

(D)	 para a consulta popular ser realizada simultanea-
mente às eleições municipais, deve ser encaminha-
da à Justiça Eleitoral até 30 dias antes das eleições.

(E)	 Álvaro poderá se manifestar contrariamente às ques-
tões submetidas à consulta popular, desde que antes 
da campanha política.
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17.	 Lúcio foi recentemente aprovado em um concurso público 
para ocupar o cargo de procurador da Empresa Pública 
Água Limpa e designado para atuar especificamente 
no setor de licitações e contratos. No entanto, diante 
da sua inexperiência, ele tem muitas dúvidas sobre os  
procedimentos auxiliares das licitações previstos na Lei  
no 13.303/16.

Considerando que você é um procurador experiente, com 
base na legislação correlata, poderá afirmar corretamente 
a Lúcio que

(A)	 a lei prevê cinco procedimentos auxiliares das lici-
tações: pré-qualificação, cadastramento, registro de 
preços, procedimento de manifestação de interesse 
e leilão eletrônico.

(B)	 o procedimento de pré-qualificação é público e aberto 
à inscrição de qualquer interessado nos primeiros 
cento e oitenta dias do ano, tendo validade de 02 
anos, no máximo.

(C)	 em função dos princípios da economicidade e da efi-
ciência, a existência de preços registrados obriga a 
administração pública a firmar os contratos que deles 
poderão advir.

(D)	 na modalidade de pré-qualificação aberta de produ-
tos, poderá ser exigida a comprovação de qualidade 
e é obrigatória a divulgação dos produtos e dos inte-
ressados que forem pré-qualificados.

(E)	 a pré-qualificação deverá ser total, contendo todos 
os requisitos de habilitação ou técnicos necessários 
à contratação, assegurada a igualdade de condições 
entre os concorrentes.

Direito Administrativo

15.	Recentemente, Luciana se mudou para o Município de 
Sorocaba e, em face da fixação do seu novo domicílio, 
dirigiu-se até a sede da Prefeitura para requerer mudan-
ças no cadastro do seu imóvel. Petras, servidor respon-
sável por receber e processar solicitações de alterações 
cadastrais, exigiu de Luciana cópia autenticada do seu 
documento de identificação pessoal, apresentação de 
seu título de eleitor e certidão de ausência de prévio  
requerimento administrativo, emitida pela Secretaria  
Municipal do Cidadão.

Com base na situação hipotética e no disposto na  
Lei no 13.726/2018, é correto afirmar que

(A)	 todas as exigências feitas por Petras estão em con-
formidade com a lei, devendo Luciana atender ao 
requerido.

(B)	 Petras apenas poderia ter exigido cópia autenticada 
do documento de identificação pessoal de Luciana, 
se motivasse tal pedido em indícios de falsificação.

(C)	 o documento de identificação pessoal tem prazo de 
validade indeterminado, contudo, sempre que pas-
sados cinco anos da data da expedição, deve ser 
exigida cópia autenticada.

(D)	 Petras apenas poderia ter exigido de Luciana a cer-
tidão emitida pela Secretaria Municipal do Cidadão.

(E)	 se dispensa a exigência de autenticação de cópia de 
documento e a apresentação de título de eleitor, e a 
certidão solicitada por Petras não pode ser exigida 
de Luciana.

16.	A discricionariedade administrativa

(A)	 é um poder inerente às funções administrativa e  
legislativa e corresponde ao dever de a administra-
ção sempre exercer o poder de escolha entre várias 
alternativas.

(B)	 é uma liberdade conferida ao administrador, que 
se confunde com um direito subjetivo de natureza  
privada, e, nessa condição, está imune a controle 
judicial.

(C)	 é um dever-poder, utilizado como uma das soluções 
normativas para a inadequação do processo legis-
lativo.

(D)	 uma vez caracterizada, dispensa o administrador de 
externalizar os motivos da decisão adotada.

(E)	 pode ser conceituada como uma faculdade do admi-
nistrador, a ser exercida de acordo com a conveniên-
cia pessoal do titular da competência.
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19.	Assinale a alternativa que está de acordo com a  
Lei no 13.019/2014.

(A)	 Entre as entidades que são impedidas de apresentar 
propostas à administração pública para celebração de 
termo de colaboração com organizações da sociedade 
civil, estão os conselhos de políticas públicas.

(B)	 A realização do Procedimento de Manifestação de 
Interesse Social implicará na execução do chama-
mento público.

(C)	 É vedado condicionar a realização de chamamento 
público ou a celebração de parceria à prévia realiza-
ção de Procedimento de Manifestação de Interesse 
Social.

(D)	 A homologação gera direito subjetivo à celebração 
da parceria para a organização da sociedade civil.

(E)	 A inadimplência da organização da sociedade civil 
em decorrência de atrasos na liberação de repasses 
relacionados à parceria poderá acarretar restrições à 
liberação de parcelas subsequentes.

20.	Considere que Juliana, enfermeira, foi contratada por 
tempo determinado – seis meses –, para atender à ne-
cessidade temporária de excepcional interesse público 
do Município ABC, e o contrato não previu o direito a 
décimo terceiro salário e férias remuneradas acrescidas 
de um terço. Após o prazo de seis meses, o contrato foi 
prorrogado uma vez. Ao final, Juliana acreditava que  
receberia todos os direitos trabalhistas previstos na  
Consolidação das Leis do Trabalho e/ou no Estatuto dos 
Servidores Públicos, mas foi surpreendida ao saber que 
não receberia nem mesmo os direitos insertos no art. 7o 
da Constituição Federal.

Com base na situação hipotética e no disposto na juris-
prudência do Supremo Tribunal Federal, assinale a alter-
nativa correta.

(A)	 Na situação hipotética, o contrato firmado entre  
Juliana e o Município ABC tem natureza excepcional, 
devendo ser submetido à Consolidação das Leis do 
Trabalho.

(B)	 O contrato firmado entre Juliana e o Município ABC 
é de natureza jurídico-administrativa e, como não foi 
comprovado desvirtuamento da contratação tempo-
rária pela Administração, Juliana não faz jus a déci-
mo terceiro salário e férias remuneradas acrescidas 
do terço constitucional.

(C)	 Independentemente de previsão, Juliana tem garan-
tido todos os direitos previstos no artigo 7o da Cons-
tituição Federal.

(D)	 Independentemente de previsão, a Juliana devem 
ser garantidos todos os direitos previstos no Estatuto 
dos Servidores Públicos.

(E)	 Ainda que o contrato firmado entre o Município ABC 
e Juliana tenha natureza jurídico-administrativa, apli-
cam-se nele os preceitos da Consolidação das Leis 
Trabalhistas.

18.	 Considere que o Município X e a Entidade Mais Saúde, 
qualificada como organização social, firmaram um con-
trato de gestão com o objetivo de executar atividades 
relativas à área de saúde. Na referida avença, previu-se 
que, após aprovação pelo Conselho de Administração 
da entidade, (i) o contrato será submetido ao Chefe do  
Poder Executivo, (ii) a execução será fiscalizada pelo  
órgão supervisor do setor de saúde, e (iii) serão cedidos 
dez servidores para a organização social, com ônus para 
a origem. Alguns meses após o início do prazo contratual, 
o Município X foi surpreendido com diversas decisões  
judicias que determinaram a constrição de receitas públi-
cas da saúde, vinculadas ao pagamento do contrato de 
gestão, direcionando-as, para o pagamento de despesas 
estranhas ao objeto da avença.

Com base na situação hipotética, na legislação correlata e 
na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, assinale a 
alternativa correta.

(A)	 As cláusulas previstas no contrato de gestão estão 
em consonância com a legalidade, exceto a previsão 
de que a cessão dos servidores será feita com ônus 
para a origem.

(B)	 A cláusula de fiscalização do contrato de gestão está 
de acordo com a legalidade, e os resultados atingi-
dos com a execução da avença devem ser analisa-
dos a cada seis meses, por comissão de avaliação, 
indicada pelo Chefe do Poder Executivo.

(C)	 Todas as cláusulas estão em conformidade com a 
legalidade, e serão incorporadas aos vencimentos 
de origem dos dez servidores cedidos as vantagens 
pecuniárias pagas pela organização social.

(D)	 A cláusula que prevê que o contrato será submetido 
ao Chefe do Poder Executivo está em desacordo 
com a lei, pois o contrato deveria ser submetido ao 
Tribunal de Contas competente, e os bloqueios po-
derão ser mantidos, se tiverem origem em proces-
sos trabalhistas que discutam verbas de natureza 
alimentar.

(E)	 As decisões judiciais estão em desacordo com a  
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, que 
veda o bloqueio, a penhora ou a liberação de receitas 
públicas, vinculadas a contratos de gestão firmados 
entre o poder público e as entidades do terceiro setor 
para a prestação de serviços públicos de saúde.
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23.	Assinale a alternativa que está de acordo com a Lei  
no 9.784/99.

(A)	 Inexistindo competência legal específica, o processo 
administrativo deverá ser iniciado perante a autori
dade de menor grau hierárquico para decidir.

(B)	 As decisões adotadas por delegação devem mencio-
nar explicitamente esta qualidade e considerar-se-ão 
editadas pela autoridade delegante.

(C)	 A autoridade que incorrer em impedimento deve  
comunicar o fato à autoridade competente em até 
quarenta e oito horas, abstendo-se de atuar.

(D)	 A intimação observará a antecedência mínima de 
cinco dias úteis quanto à data de comparecimento.

(E)	 Os interessados serão intimados de prova ou diligên-
cia ordenada, com antecedência mínima de dez dias, 
mencionando-se data, hora e local de realização.

24.	Por meio de contrato de concessão de serviço público, 
foi delegada a prestação do serviço de transporte urba-
no do Município ABC para o Consórcio de Empresas Via 
Rápida por 15 anos, sendo expressamente previsto no 
pacto contratual que a estrutura tarifária será tipo price 
cap. Após cinco anos do início da execução contratual, o 
referido consórcio, com anuência do poder concedente, 
transferiu a concessão para a Empresa Mais Agilidade, o 
que foi realizado sem prévio procedimento licitatório.

Com base na situação hipotética e na jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal, é correto afirmar que

(A)	 o contrato de concessão entre o Município ABC e o 
Consórcio de Empresas Via Rápida não observou o 
prazo mínimo de duração previsto em lei, que é de 
35 anos.

(B)	 a transferência da concessão para a Empresa Mais 
agilidade feriu os princípios da isonomia e da impes-
soalidade.

(C)	 os contratos administrativos ostentam caráter perso-
nalíssimo e intuito personae, de forma que a trans-
ferência da concessão é prática expressamente  
vedada pela lei.

(D)	 é vedado utilizar a estrutura tarifária tipo price cap 
em contratos de concessão de transporte público, 
bem como é vedada a transferência de concessão 
sem prévia realização de licitação nas modalidades 
concorrência ou diálogo competitivo.

(E)	 se admite a transferência da concessão, mediante 
anuência do poder concedente, assim como a estru-
tura tarifária tipo price cap, em que o contrato deter-
mina um valor de tarifa teto e estabelece um redutor 
a ser aplicado para reduzir o reajuste da tarifa.

21.	Assinale a alternativa que está de acordo com a Lei  
no 14.133/2021.

(A)	 É vedada a contratação da execução de obras e 
serviços de engenharia pelo sistema de registro de 
preços.

(B)	 O Comitê Gestor do Portal Nacional de Contratações 
Públicas será composto por cinco pessoas, sendo 2 
representantes da União, 2 representantes dos Esta-
dos e 1 representante dos Municípios, indicado pela 
Confederação Nacional de Municípios.

(C)	 Para a venda de bens imóveis, será concedido direito 
de preferência ao licitante que, submetendo-se a  
todas as regras do edital, comprove a ocupação do 
imóvel objeto da licitação.

(D)	 Nos casos de anulação e revogação da licitação, 
poderá ser assegurada a prévia manifestação dos 
interessados, a depender da discricionaridade do 
presidente da comissão de licitação.

(E)	 Nas compras para entrega futura e na execução de 
obras e serviços, a Administração poderá estabele-
cer no edital a exigência de capital mínimo equiva-
lente a até 20% (vinte por cento) do valor estimado 
da contratação.

22.	Luciano, devidamente aprovado em concurso público de 
provas e títulos, é advogado da Sociedade de Economia 
Mista Mais Esgoto, pessoa jurídica integrante da admi-
nistração pública do Município X, que atua no ramo do 
saneamento básico, prestando serviço público. Depois 
de cinco anos no exercício da função de empregado pú-
blico, Luciano foi demitido sem justa causa, por meio de 
ato formal devidamente motivado, mas sem prévia ins-
tauração de processo administrativo disciplinar.

Com base na situação hipotética e no disposto na juris-
prudência do Supremo Tribunal Federal, é correto afirmar 
que

(A)	 o ato que demitiu Luciano é nulo, e ele deverá ser 
reintegrado, pois a demissão de empregado público 
depende de prévia instauração de processo adminis-
trativo disciplinar.

(B)	 atualmente, a demissão sem justa causa de empre-
gado público de sociedade de economia mista, ainda 
que atue em regime concorrencial, é ato discricioná-
rio que independe de motivação.

(C)	 a demissão de Luciano apenas poderá ser conside-
rada válida se o fundamento utilizado para motivar 
o ato se enquadrar em uma das hipóteses de justa 
causa da legislação trabalhista.

(D)	 Luciano deverá ser reintegrado pela Justiça do Traba-
lho, pois a demissão de empregado público, após o 
período de experiência, depende de processo admi-
nistrativo e respeito ao contraditório e a ampla defesa.

(E)	 se a motivação constante do ato formal que demitiu 
Luciano tiver fundamento razoável, não há qualquer 
vício que macule a demissão do empregado público, 
na medida em que não se exige processo adminis-
trativo prévio.
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27.	A respeito da desapropriação, assinale a alternativa  
correta.

(A)	 O decreto expropriatório, por ser uma manifestação 
tipicamente administrativa, é insuscetível de controle 
pelo Poder Judiciário.

(B)	 Por expressa disposição legal, não são aplicados os 
efeitos processuais da revelia no âmbito da ação de 
desapropriação.

(C)	 O autor pode desistir da desapropriação, unilateral-
mente, desde que até a prolação da sentença pelo 
juízo de primeiro grau.

(D)	 Há violação aos limites das matérias que podem ser 
discutidas em ação de desapropriação direta quando 
se admite o debate e a indenização de área diferente 
da verdadeiramente expropriada, ainda que vizinha.

(E)	 O índice de juros compensatórios na desapropria-
ção direta ou indireta é de 06% até 11/06/1997, data  
anterior à vigência da MP 1577/97.

28.	A respeito das parcerias público-privadas (PPP), assinale 
a alternativa correta.

(A)	 Em face da supremacia e indisponibilidade do inte-
resse público, a legislação expressamente veda o 
uso da arbitragem para resolução de conflitos em 
contratos de PPP.

(B)	 O contrato de PPP não pode ser adotado pelas enti
dades controladas direta ou indiretamente pelos  
entes federais.

(C)	 Os contratos de PPP deverão prever a possibilidade 
de emissão de empenho em nome dos financiadores 
do projeto em relação às obrigações pecuniárias da 
Administração Pública.

(D)	 As obrigações pecuniárias contraídas pela Adminis-
tração Pública em contrato de PPP poderão ser ga-
rantidas mediante garantia prestada por organismos 
internacionais.

(E)	 O edital deverá prever a inversão da ordem das  
fases de habilitação e julgamento, hipótese em que 
verificado o atendimento das exigências do edital, o 
licitante será declarado vencedor.

25.	Considere que, no âmbito do Município X, a Empresa 
Cidade Limpa presta o serviço público de coleta de resí
duos sólidos. Alguns meses após o início da prestação 
do serviço, Israel, empregado da Empresa Cidade Limpa, 
ao realizar a coleta na residência de Marcela, quebrou 
o suporte onde se encontrava o lixo e deixou a calçada 
completamente suja, tendo desrespeitado verbalmente 
Marcela. Indignada com a situação, Marcela foi até a 
Ouvidoria do Município formalizar uma reclamação, sob 
o fundamento de que os seus direitos previstos na Lei  
no 13.460/2017 não foram observados.

Com base na situação hipotética e no disposto na  
Lei no 13.460/2017, que dispõe sobre participação, prote-
ção e defesa dos direitos do usuário dos serviços públicos 
da administração pública, assinale a alternativa correta.

(A)	 Como o serviço público de coleta de lixo é prestado 
por particular, aplica-se subsidiariamente o disposto 
na Lei no 13.460/2017.

(B)	 Se Marcela fizer a opção pela aplicação da Lei  
no 13.460/2017, não se aplicarão as normas regula-
mentares específicas.

(C)	 Marcela escolheu o órgão errado para fazer a recla-
mação, pois o único papel da Ouvidoria, atualmente, é 
propor aperfeiçoamentos na prestação dos serviços.

(D)	 A Ouvidoria não deverá receber a reclamação de 
Marcela, por ser incompetente para respondê-la, 
mas deverá, semestralmente, elaborar relatório de 
gestão, com os dados das reclamações não rece-
bidas.

(E)	 Marcela deverá juntar provas de suas alegações, na 
medida em que a lei não estabeleceu expressamente 
a presunção de boa-fé do usuário.

26.	A respeito dos Contratos Administrativos, assinale a  
alternativa que está de acordo com a Lei no 14.133/2021.

(A)	 Contratos relativos a direitos reais sobre imóveis 
serão formalizados por escritura pública lavrada em 
notas de tabelião, cujo teor deverá permanecer em 
sigilo, em face do que determinado na Lei Geral de 
Proteção de Dados.

(B)	 O modelo de gestão do contrato, observados os  
requisitos definidos em regulamento, é uma cláusula 
necessária em todo contrato.

(C)	 Nos contratos de serviços contínuos, observado o 
interregno mínimo de dois anos, o critério de reajus-
tamento de preços será por reajustamento ou repac-
tuação.

(D)	 Na contratação que gere receita e no contrato de 
eficiência que gere economia para a Administração, 
os prazos serão de até 35 anos, nos contratos sem 
investimento.

(E)	 A Administração poderá celebrar contratos com  
prazo de até 10 anos nas hipóteses de serviços e 
fornecimentos contínuos.
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31.	As operações de crédito por antecipação de receita são 
compromissos financeiros assumidos pelas entidades da 
administração pública para o fim de cobrir eventual insu-
ficiência de caixa durante o exercício financeiro, observa-
das as condições estabelecidas pela Lei Complementar 
no 101/2000. A respeito dessa modalidade de emprésti-
mo, é correto afirmar que

(A)	 sua realização é autorizada durante todo o mandato 
do Chefe do Poder Executivo, incluindo o último ano 
de seu exercício.

(B)	 não será autorizada se forem cobrados outros 
encargos que não a taxa de juros da operação, obri-
gatoriamente prefixada ou indexada à taxa básica 
financeira, ou a que vier a esta substituir.

(C)	 será permitida na pendência de operação anterior da 
mesma natureza, ainda não resgatada, em razão da 
necessidade de implementação da meta orçamentá-
ria que a justificar, desde que realizadas dentro mes-
mo exercício financeiro.

(D)	 deverá ser liquidada, com juros e demais encargos, 
até a data de 31 de dezembro do exercício financeiro 
em que for realizada.

(E)	 poderá ser realizada a partir do décimo dia do mês 
de fevereiro de cada exercício financeiro, quando se 
inicia a sessão legislativa ordinária, na medida em 
que necessita de lei que a autorize.

32.	Na determinação da Lei no 4.320/1964, de que a Lei do 
Orçamento deverá discriminar a despesa, no mínimo, por 
elementos, há aplicação do princípio orçamentário

(A)	 do orçamento impositivo.

(B)	 da unidade.

(C)	 da pureza.

(D)	 da programação.

(E)	 da especificidade.

33.	Tendo por base a classificação das despesas, conforme 
disciplina da Lei no 4.320/1964, na hipótese de determi-
nada empresa municipal se encontrar em situação finan-
ceira deficitária, o município fará a cobertura dos déficits 
da referida empresa, desde que essa dotação esteja 
expressamente incluída nas despesas do orçamento, por 
meio de

(A)	 subvenção econômica.

(B)	 investimento.

(C)	 transferência de capital.

(D)	 auxílio para inversão financeira.

(E)	 subsídio especial.

Direito Tributário e Financeiro

29.	Segundo o posicionamento das Cortes Superiores acer-
ca do imposto sobre a transmissão “inter vivos”, a qual-
quer título, de bens imóveis, por ato oneroso – ITBI, é 
correto afirmar que

(A)	 a base de cálculo do imposto é o valor venal do imó-
vel transmitido, que se vincula à base de cálculo do 
imposto sobre a propriedade predial e territorial urba
na – IPTU, na medida em que o Código Tributário 
Nacional a estabelece como referencial de tributação.

(B)	 é constitucional a lei municipal que estabelece alí-
quotas progressivas do imposto com base no valor 
venal do imóvel transmitido.

(C)	 os municípios podem arbitrar previamente a base de 
cálculo do imposto, com respaldo no valor de refe-
rência por eles estabelecido de forma unilateral.

(D)	 o valor da transação imobiliária, declarado pelo con-
tribuinte, goza da presunção de ser condizente com 
o valor de mercado e somente pode ser afastada 
pelo Fisco mediante a regular instauração de proces-
so administrativo próprio.

(E)	 a imunidade tributária do imposto, conforme prevista 
constitucionalmente, alcança os imóveis incorpora-
dos ao patrimônio da pessoa jurídica, independente-
mente de o valor total desses bens exceder o limite 
do capital social a ser integralizado.

30.	A dívida consolidada do Município Alfa ultrapassou o res-
pectivo limite legal ao final do quadrimestre. Nessa hipóte-
se, segundo determina a Lei Complementar no 101/2000, 
referida dívida deverá a ele ser reconduzida até o término 
dos            subsequentes, com redução do exceden-
te em pelo menos            no primeiro.

De acordo com as disposições do referido diploma legal, 
completam, correta e respectivamente, as lacunas:

(A)	 dois … 50%

(B)	 três … 25%

(C)	 quatro … 20%

(D)	 quatro … 50%

(E)	 quatro … 50%
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37.	A entidade filantrópica Auxilius requereu imunidade tribu-
tária em 12/04/2022 junto à municipalidade na qual se 
localiza sua sede, anexando a documentação comproba-
tória dos requisitos legais necessários à sua concessão. 
A decisão administrativa concessiva, todavia, deu-se em 
10/06/2023, sendo publicada em 13/06/2023. O municí-
pio, porém, entende ser devido o imposto predial e terri-
torial urbano – IPTU do imóvel alugado pela entidade e 
no qual está instalada sua sede, tanto do exercício 2022, 
quando a imunidade foi requerida, quanto de 2023, quan-
do foi concedida. Diante da situação hipotética, e com 
base na jurisprudência a respeito, é correto afirmar que 
a exação é

(A)	 totalmente indevida porque a decisão que reconhece 
a imunidade tem natureza declaratória e gera efeitos 
ex tunc.

(B)	 totalmente devida porque a decisão que reconhece 
a imunidade tem natureza constitutiva e gera efeitos 
ex nunc.

(C)	 totalmente devida porque, embora a imunidade tenha 
sido reconhecida em caráter constitutivo, a entidade é 
mera locatária do imóvel.

(D)	 devida apenas com relação ao exercício 2022 por-
que, sendo a imunidade reconhecida em caráter 
declaratório em 2023, passou a gerar efeitos ex nunc 
a partir desse exercício.

(E)	 devida apenas em relação ao exercício 2022 porque, 
sendo a imunidade reconhecida em caráter constitu-
tivo em 2023, passou a gerar efeitos ex nunc a partir 
desse exercício.

38.	O imposto de competência municipal sobre a prestação 
de serviços – ISS, incide sobre

(A)	 a locação pura e simples de bens móveis.

(B)	 os serviços desenvolvidos no Brasil, cujo resultado 
aqui se verifique, ainda que o pagamento seja feito 
por residente no exterior.

(C)	 o principal, juros e acréscimos moratórios relativos 
a operações de crédito realizadas por instituições  
financeiras.

(D)	 o leasing operacional.

(E)	 o valor intermediado no mercado de títulos e valores 
mobiliários.

34.	De acordo com o que estabelece a Constituição Federal, 
os orçamentos fiscal e de investimento, compreendidos 
na lei orçamentária anual, terão, entre suas funções, a de 
reduzir desigualdades inter-regionais. Esses orçamentos 
têm por base o critério

(A)	 territorial.

(B)	 populacional.

(C)	 evolução da aprendizagem.

(D)	 sustentabilidade.

(E)	 econômico.

35.	Em razão de dívida tributária inscrita na data de 
30/11/2015, foi movida a ação executiva fiscal em face 
da Empresa Alfa Ltda., em 06/11/2017, sendo a empre-
sa regularmente citada em 15 de dezembro do mes-
mo ano. Todavia, em 19/01/2024, a execução fiscal foi 
redirecionada aos seus sócios-gerentes, Plínio e Otávio, 
tendo em vista a dissolução irregular da empresa na 
data de 15/01/2020, devidamente comprovada pelo 
Fisco e reconhecida pelo juízo, sendo os mesmos con-
siderados citados validamente na data de 04/03/2024. 
Diante da situação hipotética, para fins de contagem 
do prazo prescricional em relação aos sócios-gerentes, 
tendo por base no posicionamento jurisprudencial sobre 
o tema, é correto afirmar que o termo inicial da conta-
gem é a data de

(A)	 30/11/2015.

(B)	 06/11/2017.

(C)	 15/01/2020.

(D)	 19/01/2024.

(E)	 04/03/2024.

36.	Assinale a alternativa correta no que se refere à medida 
cautelar fiscal.

(A)	 Para sua concessão, em qualquer caso, será essen-
cial a prova literal da prévia constituição do crédito 
tributário.

(B)	 Caso a execução judicial esteja no tribunal, a medida 
deverá ser requerida ao seu presidente.

(C)	 Será concedida liminarmente, mediante justificação 
prévia da Fazenda Pública, dispensada a prestação 
de caução.

(D)	 Ocorrendo contestação no prazo legal, o juiz desi
gnará audiência de instrução e julgamento, caso 
necessária a produção de prova.

(E)	 quando concedida em procedimento preparatório, a 
Fazenda Pública deverá promover a execução fiscal 
no prazo de trinta dias, sob pena de perda da eficá-
cia da medida.



13 PMSO2303/004-ProcuradorConfidencial até o momento da aplicação.

Direito Processual Civil

41.	Assinale a alternativa que corresponde a um caso de 
competência nacional exclusiva.

(A)	 Partilha de bens em divórcio, separação judicial ou 
dissolução de união estável de bens situados no Bra-
sil, mesmo que o titular desses bens seja estrangeiro 
ou tenha domicílio fora do Brasil.

(B)	 Imóveis situados no Brasil, desde que a demanda 
seja de natureza real e não pessoal.

(C)	 Inventário e partilha de bens situados no Brasil, desde 
que o autor da herança seja brasileiro.

(D)	 Testamento particular, desde que o autor resida no 
Brasil.

(E)	 Quando no Brasil a obrigação deva ser satisfeita, 
estabelecendo praça de pagamento mesmo que am-
bos os contratantes sejam estrangeiros.

42.	Pedro propôs ação de indenização por danos materiais 
em face de Rodrigo, mas deixou de apresentar pedido de 
gratuidade de justiça, bem como deixou de recolher as 
custas. No dia 15 de fevereiro, Pedro recebeu intimação 
eletrônica, por meio do Diário de Justiça Eletrônico para 
realizar o recolhimento das custas no prazo de 15 dias e 
no dia 17 de fevereiro, Pedro recebeu a mesma intima-
ção por meio do Portal Eletrônico – portal de intimações.

De acordo com o atual entendimento do Superior Tribu-
nal de Justiça, deverá prevalecer a intimação

(A)	 que for mais benéfica a Pedro, no caso por meio do 
Portal Eletrônico.

(B)	 que for mais benéfica a Rodrigo, no caso, por meio 
do Diário de Justiça Eletrônico.

(C)	 que for a primeira validamente efetuada, no caso por 
meio do Diário de Justiça Eletrônico.

(D)	 realizada no Diário da Justiça Eletrônico, indepen-
dentemente de ser a mais benéfica ou ter sido a pri-
meira validamente efetuada.

(E)	 realizada pelo Portal Eletrônico, independentemente 
de ser a mais benéfica ou ter sido a primeira valida-
mente efetuada.

43.	Obtida liminarmente a tutela em caráter antecedente, se 
o requerente não fornecer os meios necessários para a 
citação do requerido no prazo de 5 (cinco) dias,

(A)	 independentemente da reparação por dano proces-
sual, o requerente responde pelo prejuízo que a efe-
tivação da tutela de urgência causar ao requerido.

(B)	 haverá revogação da liminar concedida, bem como 
condenação do autor ao pagamento, em dobro, dos 
danos processuais.

(C)	 o juiz julgará o mérito da tutela final pretendida ante-
cipadamente.

(D)	 haverá julgamento sem resolução do mérito.

(E)	 o juiz ordenará a emenda da petição inicial, aplican-
do pena de litigância de má-fé ao requerente.

39.	No que se refere às multas tributárias no processo de 
falência, é correto afirmar que serão pagas

(A)	 previamente aos demais créditos por serem consi
deradas extraconcursais.

(B)	 posteriormente aos créditos trabalhistas e juntamen-
te com os créditos tributários dos quais decorrerem.

(C)	 anteriormente aos créditos quirografários.

(D)	 anteriormente aos créditos subordinados.

(E)	 sequencialmente aos créditos gravados com garan-
tia real e juntamente com os créditos tributários dos 
quais decorrerem.

40.	No que se refere aos precatórios, segundo a regência 
constitucional, é correto afirmar que

(A)	 as verbas destinadas ao pagamento dos precató-
rios apresentados até 1º de julho deverão ser incluí
das no orçamento das entidades de direito público 
devedoras, para pagamento até o final do exercício 
seguinte.

(B)	 os débitos de natureza alimentícia, cujos titulares 
tenham 65 anos ou mais ou sejam pessoas com defi-
ciência, serão pagos com preferência sobre todos os 
demais débitos, não sendo admitido o fracionamento 
para essa finalidade.

(C)	 os pagamentos dos débitos de natureza alimentí-
cia cujos titulares o sejam por sucessão hereditária 
serão feitos, exclusivamente, na ordem cronológica 
de apresentação dos precatórios, não fazendo jus a 
qualquer preferência.

(D)	 o credor poderá ceder, total ou parcialmente, seus 
créditos em precatórios a terceiros, mediante a con-
cordância do devedor, aplicando-se a eventual prefe-
rência do cedente ao cessionário.

(E)	 a cessão de precatórios, observado o disposto na 
Constituição Federal, somente produzirá efeitos 
após a comunicação, por meio de petição protoco-
lizada, ao Tribunal de origem e ao ente federativo 
devedor.
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46.	Clara alega ter sofrido sequelas graves após um proce-
dimento médico estético realizado pelo Dr. Beto, razão 
pela qual ajuizou ação de indenização por erro médico 
contra ele buscando a reparação dos danos sofridos. 
O Dr. Beto foi citado e apresentou contestação, no en-
tanto, no momento de produção das provas, a obtenção 
de provas por parte de Clara se mostra complexa, devido 
à necessidade de conhecimentos médicos específicos e 
acesso a documentos sigilosos do hospital onde o proce-
dimento foi realizado. Buscando evitar a morosidade do 
processo e a dificuldade na obtenção de provas, as par-
tes decidem celebrar acordo sobre a inversão do ônus da 
prova. No acordo celebrado, o Dr. Beto se compromete a 
apresentar, no prazo de 45 dias, os prontuários médicos 
completos de Clara, incluindo os exames realizados 
antes, durante e após o procedimento, bem como o laudo 
do procedimento e demais documentos relevantes.

Diante da situação hipotética, é correto afirmar que o 
acordo acerca da distribuição dinâmica do ônus da prova

(A)	 deveria ter sido celebrado antes do início do processo.

(B)	 depende de homologação judicial.

(C)	 afasta a redistribuição por parte do juiz.

(D)	 exige fundamentação e contraditório prévio.

(E)	 admite que o Dr. Beto seja instado a comprovar fatos 
negativos desde que reste comprovado que Clara é 
hipossuficiente.

47.	Gael, pai de Aurora, encontra-se em atraso com o paga-
mento da pensão alimentícia para sua filha há 3 meses. 
A mãe da Aurora, Maria, ajuizou ação judicial contra Gael, 
requerendo o pagamento da pensão alimentícia mensal 
no valor de R$ 1.500,00. Gael foi citado, apresentou de-
fesa e, após a instrução do processo, o Juiz proferiu sen-
tença reconhecendo o direito de Aurora receber pensão 
alimentícia, condenando Gael ao pagamento, no prazo 
de 15 dias, da quantia em atraso no valor de R$ 4.500,00, 
acrescida de correção monetária e juros legais, e arbitrou 
os honorários advocatícios em 10% sobre o valor da cau-
sa. Gael, inconformado com a decisão, interpôs apelação 
contra a sentença proferida.

Diante da situação hipotética, assinale a alternativa correta.

(A)	 Não é possível o cumprimento provisório da senten-
ça uma vez que o crédito tem natureza alimentar.

(B)	 É possível o cumprimento provisório da sentença 
desde que prestada caução suficiente e idônea, defi-
nida pelas partes e prestada nos próprios autos.

(C)	 É possível o cumprimento provisório da sentença, 
sendo certo que, se ela for modificada ou anulada 
apenas em parte, somente na parte anulada ou mo-
dificada ficará sem efeito a execução.

(D)	 Os honorários advocatícios não são devidos no cum-
primento provisório de sentença, devendo aguardar 
o trânsito em julgado para o seu recebimento.

(E)	 Se Gael comparecer tempestivamente e depositar o 
valor devido, com a finalidade de isentar-se de even-
tual multa por descumprimento do prazo para paga-
mento voluntário, o ato será havido como incompatí-
vel com o recurso por ele interposto.

44.	Caetano ajuizou ação de indenização por danos mate-
riais e morais em face de Amélia em razão de um aci-
dente de trânsito sofrido. A ação foi proposta perante a 
2a Vara Cível de Sorocaba, Amélia foi devidamente cita-
da e contratou seu vizinho, Antônio, como seu advogado. 
Apresentou contestação, as provas foram produzidas e 
procedeu-se à fase de instrução processual. Em janeiro 
de 2024, Antônio teve um mal súbito e veio a falecer.

Diante da situação hipotética, assinale a alternativa cor-
reta.

(A)	 O juiz deverá, de ofício, suspender o processo pelo 
prazo de 30 dias para que Amélia constitua novo 
mandatário.

(B)	 O processo deverá ser suspenso para Amélia, sendo 
possível a prática de atos processuais de mera dili-
gência por Caetano.

(C)	 A suspensão deverá se dar por pedido de Amélia, no 
prazo de 30 dias a contar do falecimento sob pena 
de condenação por litigância de má-fé.

(D)	 O juiz ordenará o prosseguimento do processo à 
revelia de Amélia se, passados quinze dias da deter-
minação para constituição de novo mandatário, ela 
se quedar inerte.

(E)	 Ainda que iniciada a audiência de instrução e julga-
mento, o juiz determinará que Amélia constitua novo 
mandatário, no prazo de 15 dias, ao final do qual ex-
tinguirá o processo sem resolução de mérito.

45.	Acerca da reconvenção, assinale a alternativa correta.

(A)	 A reconvenção, por ser apresentada como um capí-
tulo da contestação, tem natureza jurídica de defesa.

(B)	 Na reconvenção é permitida tanto a ampliação sub-
jetiva ativa quanto a passiva.

(C)	 O indeferimento da causa originária por falta de in-
teresse de agir gera, por consequência, a resolução 
da reconvenção.

(D)	 Por não haver valor da causa da reconvenção, não 
há exigibilidade de honorários advocatícios.

(E)	 Caso o juízo da causa originária seja relativamente 
incompetente para conhecer da reconvenção, uma 
vez apresentado o pedido reconvencional, ele deve-
rá ser indeferido de plano.
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49.	Em setembro de 2021 foi promulgada a Lei Municipal 
no 123 que estabelecia a obrigatoriedade de o Município 
X pagar o valor de R$ 5,00 (cinco reais) por dia para to-
dos os munícipes que aguardavam atendimento médico 
no hospital municipal por mais de 3 (três) meses. Duzen-
tos munícipes realizaram um requerimento administrativo 
requerendo o pagamento dos valores devidos. No entan-
to, o Município não realizou o pagamento, e os muníci-
pes, inconformados, formaram um litisconsórcio ativo e 
propuseram ação de obrigação de fazer em face do Mu-
nicípio X que, devidamente citado, apresentou contesta-
ção. Em agosto de 2023, foi proferida sentença julgando 
procedente a ação. O Município X deixou de interpor ape-
lação, tendo transitado em julgado a ação em dezembro 
de 2023. Os munícipes, então, iniciaram o cumprimento 
da obrigação de pagar quantia certa. Em janeiro de 2024, 
o Supremo Tribunal Federal julgou improcedente a Lei 
Municipal no 123.

Diante da situação hipotética, assinale a alternativa cor-
reta.

(A)	 A procuradoria do Município X será intimada, por 
meio de oficial de justiça, para, querendo, no prazo 
de 30 (trinta) dias e nos próprios autos, impugnar a 
execução.

(B)	 Caberá ação rescisória, cujo prazo será contado do 
trânsito em julgado da decisão proferida pelo Supre-
mo Tribunal Federal.

(C)	 A inconstitucionalidade da lei não consta do rol taxa-
tivo de matérias aptas a serem arguidas na impug-
nação à execução, razão pela qual a procuradoria 
deverá propor ação autônoma.

(D)	 A decisão do Supremo Tribunal Federal não poderá 
ter seus efeitos modulados, sendo válida a partir da 
sua publicação, sem efeitos retroativos.

(E)	 Para apresentar impugnação à execução proposta, 
a procuradoria do município deverá prestar caução.

50.	A inadmissão do incidente de resolução de demandas re-
petitivas por ausência de qualquer de seus pressupostos 
de admissibilidade

(A)	 não impede que, uma vez satisfeito o requisito, seja 
o incidente novamente suscitado.

(B)	 possibilita a repropositura do incidente somente se o 
Ministério Público assumir a titularidade e sanar os 
pressupostos.

(C)	 permite a repropositura desde que realizado o paga-
mento de novas custas processuais.

(D)	 gera a extinção do incidente com julgamento do mé-
rito, impedindo a sua repropositura.

(E)	 gera a extinção do incidente sem julgamento do mé-
rito, que somente poderá ser reproposto mediante a 
juntada do comprovante de pagamento dos honorá-
rios advocatícios devidos.

48.	Martha, Roberta e Suzana são vizinhas. Incomodadas 
com o cachorro de Suzana que sempre escapava, Mar-
tha e Roberta resolveram propor uma ação de obrigação 
de fazer em face de Suzana, requerendo a construção 
de um muro. Suzana foi devidamente citada, apresentou 
defesa e a ação foi julgada procedente. Nenhuma das 
partes apresentou recurso e a ação transitou em julgado. 
Martha e Roberta iniciaram o cumprimento de sentença. 
No entanto, o juiz determinou a intimação de Suzana 
para a demolição do muro no prazo de 15 dias sob pena 
de aplicação de multa e honorários advocatícios em 10% 
sobre o valor da causa.

Diante da sentença contraditória prolatada pelo juiz, é 
correto afirmar que

(A)	 por serem litisconsortes, Martha e Roberta terão 
prazo em dobro para opor embargos de declaração 
desde que apresentem em juízo requerimento para 
tanto e possuam diferentes procuradores, de escritó-
rios de advocacia distintos.

(B)	 caso decidam opor embargos de declaração, Martha 
e Roberta deverão recolher o preparo e indicar com 
precisão o erro, obscuridade, contradição ou omis-
são da decisão judicial.

(C)	 opostos os embargos de declaração por Martha e 
Roberta, não há necessidade de intimação de Su-
zana para manifestação, uma vez que o recurso diz 
respeito a um erro na decisão judicial e não ao mérito 
da decisão.

(D)	 opostos embargos de declaração por Martha e Ro-
berta e, concomitantemente, apresentado recurso 
por Suzana, caso os embargos de declaração sejam 
rejeitados, Suzana não precisará ratificar o seu re-
curso para que seja processado e julgado.

(E)	 caso Suzana oponha embargos de declaração em 
face da decisão proferida, o prazo para apresentar 
impugnação ao cumprimento de sentença será inter-
rompido.
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Direito Civil e Empresarial

53.	Romeu e Beth são casados pelo regime de comunhão 
parcial de bens e pais de três filhos: Pedro, Paulo e Bian-
ca. Sabendo que Bianca está procurando um apartamen-
to para comprar, Romeu lhe oferece um dos imóveis de 
propriedade do casal pelo valor de mercado. Sem conhe-
cimento dos demais membros da família, Bianca realiza 
o pagamento e há a transferência da propriedade. Diante 
da situação hipotética narrada, é correto afirmar que a 
venda

(A)	 é nula, havendo o prazo prescricional de dois anos 
contados da data de conhecimento da venda pelos 
demais membros da família.

(B)	 é anulável no prazo de dois anos a contar da conclu-
são da venda.

(C)	 é válida, uma vez que praticado o valor de mercado.

(D)	 poderá se tornar válida desde que Beth declare ex-
pressamente estar de acordo com a venda.

(E)	 será válida se houver consentimento, ainda que pre-
sumido, por parte de Pedro e Paulo.

54.	Karina estava voltando para casa após um dia de tra-
balho quando Maurício, embriagado, colidiu com o seu 
carro. Em razão do acidente, Karina perdeu os movimen-
tos em ambas as pernas, de forma permanente. Rafael, 
marido de Karina, e Cleusa, mãe de Karina, muito abala-
dos, consultam um advogado acerca da possibilidade de 
propositura, em nome próprio, de uma ação de indeni-
zação por danos morais em face de Maurício. Diante da 
situação hipotética, considerando o atual entendimento 
do Superior Tribunal de Justiça, é correto afirmar que

(A)	 o dano moral é um direito personalíssimo, não sendo 
possível a propositura da ação de indenização por 
danos morais por Rafael ou Cleusa.

(B)	 Rafael e Cleusa poderiam propor ação de indeniza-
ção por danos morais em face de Maurício apenas 
no caso de morte de Karina.

(C)	 caso Rafael proponha ação autônoma de indeniza-
ção, Cleusa não a poderá propor, uma vez que é 
possível apenas uma indenização por dano moral 
em ricochete.

(D)	 é possível que Rafael e Cleusa proponham ações 
autônomas de indenização por danos morais em ri-
cochete em face de Maurício.

(E)	 Rafael ou Cleusa podem propor ação autônoma de 
indenização por danos morais, desde que Karina já 
tenha proposto ação de indenização por danos mo-
rais em face de Maurício.

51.	Lorenzo invadiu um imóvel no bairro Campolim nele es-
tabelecendo sua moradia habitual. Passados dez anos, 
sem oposição, Lorenzo decide propor ação de usuca-
pião alegando preencher todos os requisitos necessários 
para a aquisição originária do imóvel. A ação foi proposta 
perante a 5a Vara Cível da Comarca de Sorocaba e Lo-
renzo requereu a citação de Olívia, proprietária do imó-
vel perante o Cartório de Registro de Imóveis, todos os 
confinantes ao imóvel e requereu também a citação, por 
edital, de eventuais interessados. Após a produção das 
provas no processo, Raquel apresentou oposição em 
face de Olívia e Lorenzo alegando ser a legítima proprie-
tária do imóvel e requerendo a improcedência do pedido 
de usucapião.

Diante da situação hipotética, assinale a alternativa cor-
reta de acordo com o atual entendimento do Superior Tri-
bunal de Justiça.

(A)	 Raquel poderia ter apresentado oposição até o início 
da audiência de instrução, após, o requerimento de-
veria ser feito por meio de ação autônoma.

(B)	 A oposição será distribuída por dependência aos 
autos da ação de usucapião, e Lorenzo e Olívia se-
rão citados, na pessoa de seus respectivos advoga-
dos, para contestar o pedido no prazo comum de 15 
(quinze) dias.

(C)	 Sendo admitida, a oposição será apensada aos au-
tos e tramitará simultaneamente à ação originária, 
sendo ambas julgadas pela mesma sentença.

(D)	 Cabendo ao juiz decidir simultaneamente a ação ori-
ginária e a oposição, desta conhecerá em primeiro 
lugar.

(E)	 Raquel não poderia ter apresentado oposição por 
falta de interesse processual.

52.	É cabível habeas data para

(A)	 se obter vista de processo administrativo.

(B)	 assegurar o conhecimento de informações relativas 
a qualquer pessoa, constantes de registro ou banco 
de dados de entidades governamentais ou de cará-
ter público.

(C)	 emissão de certidões, com conteúdo de caráter 
pessoal.

(D)	 interromper a publicação de matéria em sites da 
internet.

(E)	 a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo 
por processo sigiloso, judicial ou administrativo.
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58.	Adriana invadiu uma casa de 200 metros quadrados no 
centro de Sorocaba para fixar moradia e nela permane-
ceu por cinco anos, utilizando a garagem da casa como 
uma sorveteria, na qual vendia sorvetes artesanais por 
ela fabricados para o seu sustento e de seus três filhos. 
Passados os cinco anos, Adriana, que não é proprietária 
de nenhum outro bem imóvel, propôs ação requerendo o 
reconhecimento de usucapião especial urbana. Diante da 
situação hipotética, considerando o atual entendimento 
do Superior Tribunal de Justiça, é correto afirmar que

(A)	 não é possível o reconhecimento da usucapião es-
pecial urbana sobre o imóvel, uma vez que um dos 
requisitos para a sua concessão é a utilização para 
moradia da pessoa ou de sua família, sendo vedada 
a utilização para fins comerciais.

(B)	 será possível o reconhecimento da usucapião espe-
cial urbana apenas sobre a parte utilizada para fins 
de moradia.

(C)	 é possível o reconhecimento da usucapião especial 
urbana sobre todo o imóvel, inclusive sobre a parte 
utilizada para fins comerciais.

(D)	 para adquirir a propriedade do imóvel será necessá-
ria a propositura de duas ações de usucapião distin-
tas, uma especial urbana para a casa e outra extra-
ordinária para a garagem.

(E)	 considerando a ausência de justo título e boa-fé, de-
verá ser proposta a ação de usucapião extraordiná-
ria em relação ao imóvel inteiro após o prazo de dez 
anos.

59.	Assinale a alternativa que corresponde a um caso hipo-
tético em que há aplicação da Lei Geral de Proteção de 
Dados, Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018, no trata-
mento de dados pessoais.

(A)	 Ricardo classifica informações relacionadas aos mo-
radores de seu condomínio edilício para fins, exclusi-
vamente, particulares e não econômicos.

(B)	 Empresa XYZ, com sede na Índia, transmite informa-
ções acerca dos dados pessoais dos usuários, que 
tenham sido coletados no Brasil, para fins, exclusiva-
mente, de planejamento estratégico da marca.

(C)	 Empresa ABC utiliza dados dos seus clientes para 
fins, exclusivamente, acadêmicos, mediante consen-
timento pelos titulares.

(D)	 Empresa Pública do Município de Sorocaba acessa 
dados dos munícipes para fins exclusivos de segu-
rança pública.

(E)	 Autarquia Municipal de Sorocaba reproduz dados dos 
munícipes para fins, exclusivamente, jornalístico.

55.	Acerca da cláusula penal, assinale a alternativa correta.

(A)	 Para sua validade, a cláusula penal deverá ser esti-
pulada conjuntamente com a obrigação, não sendo 
possível a sua realização em ato posterior.

(B)	 A cláusula penal deverá se referir à inexecução com-
pleta da obrigação, não sendo possível a estipulação 
de cláusula penal apenas em relação a alguma cláu-
sula especial do contrato.

(C)	 O valor da cominação imposta na cláusula penal 
pode, desde que acordado previamente entre as par-
tes, exceder o da obrigação principal.

(D)	 É possível exigir a indenização suplementar tendo 
como único requisito que reste demonstrado que o 
prejuízo excedeu ao previsto na cláusula penal.

(E)	 Se a obrigação principal tiver sido cumprida em parte, 
o juiz deve reduzir a penalidade de forma equitativa.

56.	A afirmação de que “o segurado é obrigado a comunicar 
ao segurador, logo que saiba, todo incidente suscetível 
de agravar, consideravelmente, o risco coberto, sob pena 
de perder o direito à garantia, provar-se que silenciou de 
má-fé” caracteriza a aplicação da teoria do(a)

(A)	 Renúncia Tácita.

(B)	 Supressio.

(C)	 Surrectio.

(D)	 Venire contra factum proprium.

(E)	 Duty to mitigate the loss.

57.	A antiga sede da Procuradoria do Município de Soroca-
ba foi desativada, restando o imóvel, de propriedade do 
Município, desativado sem nenhuma destinação pública. 
Miguel, que havia perdido seu imóvel em uma enchente, 
decidiu ocupar a antiga sede da Procuradoria para lá fi-
xar sua nova residência, realizando, para tanto, diversas 
benfeitorias. Passados seis anos, Marcelo, desemprega-
do e sem ter onde morar, ameaça invadir o imóvel em 
que Miguel fixou residência. O Município de Sorocaba, 
verificando a confusão em seu imóvel, decide requerer 
a desocupação de Miguel. Diante da situação hipotética, 
de acordo com o atual entendimento do Superior Tribunal 
de Justiça, é correto afirmar que Miguel

(A)	 terá direito à indenização, pelo Município, em razão 
das benfeitorias realizadas.

(B)	 tem direito à proteção possessória apenas em face 
do Município, uma vez que ele exerce a detenção de 
um bem dominical.

(C)	 tem direito à proteção possessória apenas em face 
de Marcelo, uma vez que entre eles a disputa será 
relativa à posse.

(D)	 apenas teria direito à proteção possessória em rela-
ção ao Município, caso se tratasse de bem de uso 
comum do povo.

(E)	 tem direito à proteção possessória tanto em relação 
ao Município quanto a Marcelo.
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62.	Fabiano é sócio da sociedade anônima Viva Bem, desti-
nada à venda de alimentos saudáveis. Em dezembro de 
2021, a empresa pleiteou, em juízo, a autofalência. Acer-
ca da situação hipotética, assinale a alternativa correta.

(A)	 É possível a responsabilização de Fabiano desde 
que demonstrada a realização do ativo e da prova da 
sua insuficiência para cobrir o passivo.

(B)	 Eventual ação de responsabilização de Fabiano 
prescreve no prazo de 2 (dois) anos, contados da 
propositura do pedido de autofalência.

(C)	 A extensão da falência ou de seus efeitos, no todo ou 
em parte, a Fabiano, deverá ser apurada no próprio 
juízo da falência.

(D)	 De ofício ou mediante requerimento das partes in-
teressadas, o juiz poderá ordenar a indisponibilida-
de de bens particulares de Fabiano, em quantidade 
compatível com o dano provocado, até o julgamento 
da ação de responsabilização.

(E)	 É admitida a desconsideração da personalidade jurí-
dica da sociedade Viva bem, para fins de responsa-
bilização de Fabiano, a ser decretada pelo juízo cí-
vel, com a observância do disposto nos Código Civil 
e Código de Processo Civil.

Direitos Difusos e Coletivos

63.	A respeito do Termo de Ajustamento de Conduta (TAC), 
assinale a alternativa correta.

(A)	 A assinatura do TAC com órgão ambiental impede a 
instauração de ação penal.

(B)	 Por força da consensualidade administrativa, enten-
de-se que o particular tem direito subjetivo de firmar 
TAC, uma vez presentes os requisitos configurado-
res da Lei da Ação Civil Pública.

(C)	 O Estatuto da Criança e do Adolescente inovou o 
ordenamento jurídico brasileiro ao admitir de forma 
expressa a possibilidade de firmar TAC, atribuindo 
ao termo a eficácia de título executivo extrajudicial.

(D)	 O TAC deve prever expressamente a incidência de 
multa de caráter compensatório, e não moratório, 
em caso de atraso no cumprimento das exigências 
pactuadas.

(E)	 Uma vez assinado o TAC, ele passa a ser título 
executivo extrajudicial que só pode ser rescindido 
judicialmente.

60.	De acordo com o disposto na Lei no 13.874, de 20 de se-
tembro de 2019, que institui a Declaração de Direitos de 
Liberdade Econômica, é dever da administração pública 
e das demais entidades que se sujeitam a essa Lei, na 
aplicação da ordenação pública sobre atividades econô-
micas privadas:

(A)	 proceder à lavratura de autos de infração ou aplicar 
sanções com base em termos subjetivos ou abstra-
tos somente quando estes forem propriamente regu-
lamentados por meio de critérios claros, objetivos e 
previsíveis.

(B)	 observar o critério de dupla visita para lavratura de 
autos de infração decorrentes do exercício de ativi-
dade considerada de alto risco.

(C)	 incentivar o uso e o exercício da publicidade e pro-
paganda sobre um setor econômico, ressalvadas as 
hipóteses expressamente vedadas em lei federal.

(D)	 introduzir limites à livre formação de sociedades em-
presariais ou de atividades econômicas.

(E)	 criar reserva de mercado ao favorecer, na regulação, 
grupo econômico, ou profissional, em prejuízo dos 
demais concorrentes.

61.	Acerca da dissolução da sociedade simples, assinale a 
alternativa correta.

(A)	 Ocorrida a dissolução, cumpre aos administrado-
res providenciar imediatamente a investidura do li-
quidante e restringir a gestão própria aos negócios 
inadiáveis, vedadas novas operações, pelas quais 
responderão de forma limitada.

(B)	 Se não estiver designado no contrato social, o liqui-
dante será eleito por deliberação dos sócios, não 
podendo a escolha recair em pessoa estranha à so-
ciedade.

(C)	 Ocorrendo justa causa, o liquidante pode ser destitu-
ído, a todo tempo, em qualquer caso, por via judicial, 
a requerimento de um ou mais sócios.

(D)	 Dissolvida a sociedade, quando ocorrer, na forma 
da lei, a extinção de autorização para funcionar, os 
administradores deverão promover a liquidação da 
sociedade no prazo de quinze dias.

(E)	 Ocorrendo o vencimento do prazo de duração, dis-
solve-se a sociedade, salvo se, vencido este e sem 
oposição de sócio, não entrar a sociedade em liqui-
dação, caso em que se prorrogará por mais um ano.
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66.	Hipoteticamente, no dia 1o de setembro de 2023, Carolina 
dirigiu-se até uma loja de roupas localizada em Soroca-
ba e comprou diversos artigos, totalizando R$ 1.000,00. 
A compra foi parcelada em 5 boletos enviados para a 
cliente, por um aplicativo de mensagens instantâneas, 
todo dia primeiro do mês. Carolina pagou todos os bole-
tos na data do vencimento, mas, mesmo após a quitação 
da última fatura devida, continuou a receber os boletos e, 
sem se atentar à cobrança indevida, pagou duas presta-
ções a mais.

Com base na situação hipotética e na jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, é correto afirmar que Carolina

(A)	 não tem direito à repetição em dobro do que pagou a 
mais, pois os boletos foram recebidos via aplicativo 
de mensagens, e não pessoalmente.

(B)	 tem direito à repetição em dobro, prevista no Código 
de Defesa do Consumidor, sendo cabível quando a 
cobrança indevida consubstanciar conduta contrária 
à boa-fé objetiva, e deve ocorrer independentemente 
da natureza do elemento volitivo.

(C)	 terá direito à repetição em dobro do que pagou 
indevidamente, caso demonstre que a loja agiu com 
culpa grave.

(D)	 teria direito à repetição em dobro da cobrança 
indevida, ainda que não tivesse de fato realizado os 
pagamentos.

(E)	 terá direito à repetição em dobro do que pagou 
indevidamente, caso demonstre efetivamente que a 
loja agiu com dolo grave.

67.	Assinale a alternativa que está de acordo com a Lei 
no 12.305/2010.

(A)	 Na gestão e no gerenciamento de resíduos sólidos, 
deve ser observada a seguinte ordem de prioridade: 
redução, reciclagem, reutilização, tratamento dos 
resíduos sólidos e disposição final ambientalmente 
adequada dos rejeitos.

(B)	 A inexistência do plano municipal de gestão integra-
da de resíduos sólidos pode ser utilizada para im-
pedir a operação de empreendimentos licenciados 
pelos órgãos competentes.

(C)	 Em empreendimentos e atividades não sujeitos a li-
cenciamento ambiental, a aprovação do plano de ge-
renciamento de resíduos sólidos cabe à autoridade 
municipal competente.

(D)	 Cabe ao poder público atuar, solidariamente, com 
vistas a minimizar ou cessar o dano, logo que tome 
conhecimento de evento lesivo ao meio ambiente ou 
à saúde pública relacionado ao gerenciamento de 
resíduos sólidos.

(E)	 Na concessão de incentivos creditícios destinados a 
atender diretrizes da Lei no 12.305/2010, as institui-
ções oficiais de crédito devem estabelecer critérios 
diferenciados de acesso dos beneficiários aos crédi-
tos do Sistema Financeiro Nacional para investimen-
tos produtivos, com parcelamento estendido em até 
60 meses.

64.	Mais de cinquenta idosos, trabalhadores rurais apo-
sentados, assinaram contrato de prestação de serviços 
advocatícios com Lúcio, para que o causídico ajuizasse 
ação previdenciária com o objetivo de obter um aumen-
to no benefício previdenciário. No contrato firmado com 
Lúcio, foi expressamente pactuada cláusula estipulando 
honorários advocatícios no percentual de 50% do provei-
to econômico auferido pela parte. José e Francisco, em 
nome dos demais aposentados que assinaram o contrato 
com Lúcio, sentindo-se lesados com a referida cláusula, 
procuraram o Ministério Público para denunciar a situa-
ção e requerer a propositura de ação coletiva.

Com base na situação hipotética e na jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 Como o contrato de prestação de serviços advoca-
tícios foi firmado de forma livre, sem suspeita de in-
cidência de qualquer vício de consentimento, deve 
ser considerado válido e insuscetível de controle por 
parte da propositura de ação civil pública.

(B)	 Em face da hipossuficiência dos interessados, é ca-
bível a propositura de ação civil pública, desde que 
por meio da Defensoria Pública.

(C)	 Como no caso se trata de interesse individual ho-
mogêneo, a jurisprudência entende que o único le-
gitimado ativo é a associação privada constituída há 
pelo menos um ano e que inclua entre seus fins ins-
titucionais a proteção ao idoso.

(D)	 Por força de expressa disposição legal, não cabe 
a propositura de ação civil pública que verse, ain-
da que indiretamente, sobre sistema previdenciário, 
como na hipótese narrada.

(E)	 O Ministério Público tem legitimidade para propor 
ação civil pública que trate de contrato de honorários 
advocatícios abusivos se presentes litigantes hipos-
suficientes e repercussão social que ultrapasse a es-
fera dos interesses particulares.

65.	De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, o prazo para ajuizamento da execução individual 
de sentença proferida em ação civil pública é

(A)	 prescricional e de 2 anos.

(B)	 decadencial e de 3 anos.

(C)	 prescricional e de 3 anos.

(D)	 prescricional e de 5 anos.

(E)	 prescricional e de 10 anos, em face da inexistência 
de previsão específica.
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70.	Assinale a alternativa que está de acordo com a Lei 
no 9.985/2000.

(A)	 A administração dos recursos obtidos cabe ao órgão 
gestor da unidade, e estes serão utilizados exclusi-
vamente na sua gestão e manutenção, sob pena da 
prática de improbidade administrativa.

(B)	 A Reserva da Biosfera é constituída exclusivamente 
por áreas de domínio público e é gerida por um Con-
selho Deliberativo.

(C)	 As unidades de conservação podem ser geridas por 
organizações da sociedade civil de interesse público 
com objetivos afins aos da unidade, mediante publi-
cação de decreto.

(D)	 Os limites da zona de amortecimento e dos corredo-
res ecológicos poderão ser definidos no ato de cria-
ção da unidade ou posteriormente.

(E)	 O subsolo e o espaço aéreo, assim como as zonas de 
amortecimento e os corredores ecológicos, integram 
os limites de todas as unidades de conservação.

71.	De acordo com a Lei no 12.857/2012, a Política Nacional 
de Mobilidade Urbana tem o objetivo de

(A)	 mitigar os custos ambientais, sociais e econômicos 
dos deslocamentos de pessoas e cargas na cidade.

(B)	 promover a integração entre os modos e os serviços 
de transporte urbano.

(C)	 incentivar o desenvolvimento científico-tecnológico 
e o uso de energias renováveis e menos poluentes.

(D)	 consolidar a gestão democrática como instrumento e 
garantia da construção contínua do aprimoramento 
da mobilidade urbana.

(E)	 assegurar a priorização de projetos de transporte pú-
blico coletivo estruturadores do território e indutores 
do desenvolvimento urbano integrado.

72.	De acordo com a Lei no 13.465/2017, a Regularização 
Fundiária Urbana (Reurb) poderá ser requerida

(A)	 pela Defensoria Pública, em nome dos beneficiários 
hipossuficientes, e pelo Ministério Público.

(B)	 pelo Ministério Público, no entanto essa competên-
cia não abrange os atos de registro.

(C)	 por proprietários de terreno que tenham dado causa 
à formação de núcleos urbanos informais, o que os 
eximirá de responsabilidade administrativa.

(D)	 pelos Estados e os Municípios, estando condiciona-
da à existência formalizada de Zonas Especiais de 
Interesse Social (ZEIS).

(E)	 pela União, desde que por meio de órgãos da admi-
nistração direta.

68.	Com base no disposto na Lei no 11.340/2006 (Lei Maria 
da Penha), assinale a alternativa correta.

(A)	 A inquirição de mulher em situação de violência do-
méstica e familiar obedecerá à garantia de que, em 
nenhuma hipótese, ela terá contato direto com inves-
tigados ou suspeitos e pessoas a eles relacionadas.

(B)	 Verificada a existência de risco atual à integrida-
de física ou psicológica da mulher em situação de 
violência doméstica e familiar, o agressor será ime-
diatamente afastado do lar, pelo delegado de po-
lícia, independentemente de o Município ser sede 
de comarca.

(C)	 A competência dos Juizados de Violência Doméstica 
e Familiar contra a Mulher compreende, inclusive, a 
pretensão relacionada à partilha de bens.

(D)	 Recebido o expediente com o pedido da ofendida, 
caberá ao juiz, no prazo de vinte e quatro horas, de-
terminar a apreensão imediata de arma de fogo sob 
a posse do agressor.

(E)	 As medidas protetivas de urgência serão concedidas 
a depender da tipificação penal da violência, mas in-
dependentemente do ajuizamento de ação penal ou 
cível, da existência de inquérito policial ou do registro 
de boletim de ocorrência.

69.	Considere que, no Porto X – diretamente subordinado à 
Capitania dos Portos, que exerce, por meio da Marinha 
do Brasil, competência da União –, localizado no territó-
rio do Município ABC, foi verificado, no dia 1o de janeiro 
de 2008, o derramamento de óleo por parte da Empresa 
Petróleo Certo. Em decorrência do dano ambiental gera-
do, a Capitania dos Portos impôs, no dia 1o de abril de 
2008, multa de R$ 100.000,00, a qual foi devidamente 
paga pela empresa referida. No dia 1o de junho de 2008, 
o ente municipal aplicou, pelo mesmo fato, multa de 
R$ 200.000,00 à Empresa Petróleo Certo.

Com base na situação hipotética apresentada, na Lei 
no 9.605/98 e na jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, assinale a alternativa correta.

(A)	 As multas aplicadas pela União e pelo Município ABC 
estão em desacordo com o disposto na legislação, 
pois ambas têm valor superior ao teto estipulado.

(B)	 Ainda que a responsabilidade em matéria ambien-
tal possa ocorrer nas três esferas distintas (penal, 
administrativa e civil), configura bis in idem a impo-
sição de multa pelo mesmo fato pela União e depois 
pelo Município, se não comprovado que o dano foi 
de grande extensão.

(C)	 O dever-poder de controle ambiental é limitado pelos 
princípios do direito administrativo sancionador, não 
cabendo a aplicação de multa na instância adminis-
trativa, apenas nas instâncias cível e penal.

(D)	 Para imposição da multa ambiental, é obrigatória 
a observância do contraditório e da ampla defesa, 
além da tarifação imposta pela lei, que, para casos 
análogos, é de até 10 salários mínimos.

(E)	 A cobrança, pelo Município ABC, de multa relativa 
a danos ambientais já paga à União anteriormente, 
pelo mesmo fato, não configura bis in idem.
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77.	Com base na CLT, relativamente ao exame médico obri-
gatório do empregado, realizado por conta do emprega-
dor, assinale a alternativa correta.

(A)	 Quando se tratar de motorista profissional, será obri-
gatório exame toxicológico com janela de detecção 
mínima de 90 (noventa) dias, específico para subs-
tâncias psicoativas que causem dependência ou, 
comprovadamente, comprometam a capacidade de 
direção, podendo ser utilizado para essa finalidade 
o exame toxicológico previsto no Código de Trânsito 
Brasileiro, desde que realizado nos últimos 60 (ses-
senta) dias.

(B)	 O exame toxicológico com janela de detecção míni-
ma de 90 (noventa) dias, específico para substân-
cias psicoativas que causem dependência, quando 
se tratar de atividade de motorista profissional, pode 
ser substituído pelo exame toxicológico previsto no 
Código de Trânsito Brasileiro, desde que realizado 
nos últimos 90 (noventa) dias.

(C)	 Quando se tratar de motorista profissional, será obri-
gatório exame toxicológico com janela de detecção 
mínima de 60 (sessenta) dias, específico para subs-
tâncias psicoativas que causem dependência ou, 
comprovadamente, comprometam a capacidade de 
direção.

(D)	 O exame toxicológico com janela de detecção míni
ma de 90 (noventa) dias será exigido pelo empre-
gador, desde que previamente à admissão, indepen-
dentemente do cargo ou da atividade a ser exercida 
pelo empregado.

(E)	 É vedado exigir exame toxicológico, bem como os 
complementares, para apuração da capacidade 
laboral do empregado, independentemente do tipo 
de atividade a ser exercida.

78.	Sobre as exceções de suspeição e incompetência na jus-
tiça laboral, conforme previsão na CLT, assinale a alter-
nativa correta.

(A)	 Das decisões, ainda que terminativas do feito, não 
caberão recursos.

(B)	 Podem ser opostas, mas não suspenderão o feito.

(C)	 Deverão ser alegadas como matéria de defesa.

(D)	 É vedada a produção de prova oral nessa fase.

(E)	 Suspenderão o processo e não será realizada a 
audiência de instrução até que se decida a exceção.

Direito do Trabalho e Processual do Trabalho

73.	Assinale a alternativa que apresenta corretamente a 
primeira Constituição brasileira a elevar os direitos tra-
balhistas ao patamar constitucional, haja vista sua ela-
boração influenciada pelo constitucionalismo social da 
Constituição de Weimar e pela Constituição Americana.

(A)	 Constituição do Império de 1824.

(B)	 Constituição Federal de 1891.

(C)	 Constituição Federal de 1934.

(D)	 Constituição Federal de 1937.

(E)	 Constituição Federal de 1946.

74.	Nos termos da CLT, assinale a alternativa correta sobre o 
acordo de compensação de horas.

(A)	 É vedado estabelecer acordo de forma tácita.

(B)	 A prestação de horas extras habituais não descarac-
teriza o acordo.

(C)	 Ainda que não atendidas as exigências legais para 
compensação, não implicará a repetição do paga-
mento das horas excedentes à jornada normal diá-
ria se não ultrapassada a duração máxima semanal, 
sendo indevido inclusive qualquer adicional.

(D)	 Se atendidas as exigências legais para compensa-
ção, implicará a repetição do pagamento das horas 
excedentes à jornada normal diária se não ultrapas-
sada a duração máxima mensal, sendo devido ainda 
o respectivo adicional.

(E)	 É lícito o regime de compensação de jornada para 
a compensação até o próximo mês, desde que se 
faça por força de acordo ou convenção coletiva de 
trabalho, vedado o acordo individual.

75.	 Durante o período aquisitivo de férias, Thalita faltou 7 dias 
ao serviço, e Nathália faltou 14.

Diante desse cenário hipotético, assinale a alternativa 
que apresenta corretamente a quantos dias de férias as 
empregadas terão direito de gozo.

(A)	 Ambas terão 30 dias.

(B)	 Thalita terá 24 dias; e Nathália, somente 16.

(C)	 Ambas terão 24 dias.

(D)	 Ambas terão apenas 18 dias.

(E)	 Thalita terá 30 dias; e Nathália, somente 16.

76.	Conforme previsão legal, acarreta(m) a suspensão do 
contrato de trabalho:

(A)	 a falta justificada.

(B)	 o período de greve.

(C)	 as férias.

(D)	 o descanso semanal remunerado.

(E)	 o afastamento do empregado por doença até o 15o dia.
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79.	Assinale a alternativa correta sobre responsabilidades 
na esfera processual trabalhista, conforme entendimento 
sumulado do TST.

(A)	 A responsabilidade subsidiária do tomador de servi-
ços abrange todas as verbas decorrentes da conde-
nação referentes ao período da prestação laboral.

(B)	 Os entes integrantes da Administração Pública direta 
e indireta respondem solidariamente, caso eviden-
ciada a sua conduta culposa no cumprimento das 
obrigações legais, especialmente na fiscalização do 
cumprimento das obrigações contratuais e legais da 
prestadora de serviço como empregadora.

(C)	 Não forma vínculo de emprego com o tomador a con-
tratação de serviços de vigilância e limpeza, ainda 
que haja a pessoalidade e a subordinação direta.

(D)	 A contratação de trabalhadores por empresa inter-
posta é ilegal, formando-se o vínculo diretamente 
com o tomador dos serviços quando se tratar de tra-
balho temporário.

(E)	 O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por 
parte do empregador, implica a responsabilidade 
subsidiária do tomador dos serviços, independen-
temente se tenha participado da relação processual  
e/ou conste no título executivo.

80.	Sobre a atuação da Fazenda Pública na Justiça do Tra-
balho, conforme entendimento sumulado, estará sujeita 
ao duplo grau de jurisdição, obrigatoriamente, a decisão

(A)	 fundada em súmula ou orientação jurisprudencial do 
Tribunal Superior do Trabalho.

(B)	 fundada em entendimento firmado em incidente de 
resolução de demandas repetitivas ou de assunção 
de competência.

(C)	 proferida pelo Tribunal Regional do Trabalho, em 
ação rescisória, quando desfavorável ao ente públi-
co, ressalvadas as exceções.

(D)	 fundada em acórdão proferido pelo Supremo Tribu-
nal Federal ou pelo Tribunal Superior do Trabalho em 
julgamento de recursos repetitivos.

(E)	 fundada em entendimento coincidente com orienta-
ção vinculante firmada no âmbito administrativo do 
próprio ente público, consolidada em manifestação, 
parecer ou súmula administrativa.
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